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O loteamento e respetivos pareceres, encontram-se disponíveis para 
consulta, pelos interessados, todos os dias úteis das 9 horas às 13 horas 
e das 14 horas às 16 horas, na Divisão de Planeamento e Gestão Ur-
banística, situado na rua Vasco da Gama, n.º 45, Peniche, e na página 
eletrónica do município com o endereço www.cm-peniche.pt.

Todas as questões que possam ser consideradas no âmbito do 
presente procedimento, nomeadamente reclamações, observações, 
sugestões e pedidos de esclarecimento que os interessados preten-
dam apresentar, deverão ser feitas por escrito, devidamente fun-
damentadas e dirigidas ao senhor presidente da Câmara Municipal 
de Peniche.

30 de maio de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, António 
José Ferreira Sousa Correia Santos.

310539797 

 MUNICÍPIO DE POMBAL

Aviso n.º 6932/2017
Em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, foram homologadas, por meus despachos 
de 18, 19 e 22 de maio de 2017, respetivamente, as atas das propostas 
de avaliação final dos períodos experimentais, pelos respetivos júris, 
relativamente aos trabalhadores abaixo indicados, no âmbito dos pro-
cedimentos concursais comum abertos para ocupação de postos de 
trabalho para a carreira/categoria de Assistente Operacional, previstos 
e não ocupados no Mapa de Pessoal deste Município, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em 
várias áreas de trabalho, publicitado no aviso n.º 4902/2016, publicitado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 72, de 13 de abril: 

Ref.ª Nome Categoria Classificação obtida 
do período experimental

Conclusão 
com sucesso

B
Jorge Filipe Monteiro Cristóvão  . . . . Assistente Operacional — área de Cantoneiro de Limpeza. . . . . . . 15,637 valores Sim.
Fernando Mendes Inácio Faustino . . . Assistente Operacional — área de Cantoneiro de Limpeza. . . . . . . 15,071 valores Sim.
Maria Teresa Diogo Ferreira Figueira Assistente Operacional — área de Cantoneiro de Limpeza. . . . . . . 14,537 valores Sim.

C Ilídio José Silva Vieira . . . . . . . . . . . Assistente Operacional — área de Canalizador. . . . . . . . . . . . . . . . 14,161 valores Sim.
Paulo Manuel Duque Murgeiro . . . . Assistente Operacional — área de Canalizador. . . . . . . . . . . . . . . . 14,505 valores Sim.

D Paulo Jorge Carvalho Martins  . . . . . . Assistente Operacional — área de Serralheiro/Carpinteiro de Limpos 14,770 valores Sim.
E Lina Isabel Matias Lopes Neto  . . . . . Assistente Operacional — área de Auxiliar de Mercado . . . . . . . . . 14,370 valores Sim.
F José Francisco Fernandes Garcia . . . . Assistente Operacional — área de Coveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,387 valores Sim.
G Ana Clara Oliveira Sousa. . . . . . . . . . Assistente Operacional — área de Auxiliar de Ação Educativa  . . . 14,537 valores Sim.

 Em consequência dos referidos despachos, foram naquelas datas, 
formalmente assinaladas as conclusões com sucesso daqueles períodos 
experimentais através de ato escrito averbado aos respetivos contratos, 
em conformidade com o disposto no n.º 5 do artigo 46.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

30 de maio de 2017. — O Presidente da Câmara, Diogo Mateus, Dr.
310539659 

 MUNICÍPIO DE PORTIMÃO

Aviso n.º 6933/2017

Plano de Urbanização da UOPG3
Isilda Varges Gomes, Presidente da Câmara Municipal de Portimão, 

torna público que em reunião ordinária da Câmara Municipal de Portimão 
realizada em 15 de fevereiro de 2017, nos termos do disposto no n.º 1, 
do artigo 76.º e do n.º 2, do artigo n.º 88.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, 
de 14 de maio, foi deliberado autorizar a reabertura do Procedimento 
de Revisão do Plano de Urbanização da UOPG3, no sentido de ade-
quar o mesmo às alterações legislativas que entretanto ocorreram e ao 
atual panorama urbanístico decorrente das Políticas de Ordenamento do 
Território, aceitando como válidas as etapas realizadas no antigo Pro-
cedimento de Revisão do Plano de Urbanização da UOPG3 (publicado 
através do Aviso n.º 3134/2013 de 04/03/2013).

Uma vez assegurado o enquadramento acima descrito e prevendo -se 
um prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, para a conclusão deste 
procedimento, convidam -se todos os interessados a formular sugestões, 
assim como prestar informações, por escrito, até 15 (quinze) dias úteis, 
contados a partir da publicação deste Aviso no Diário da República, por 
carta dirigida à Presidente da Câmara Municipal de Portimão, Praça 1.º 
de maio, 8500 -543 Portimão, por correio eletrónico: geral@cm -portimao.
pt ou através do Balcão Único sito na Rua do Comércio, n.º 29/31, 
Portimão, no horário de expediente

23 de maio de 2017. — A Presidente da Câmara, Isilda Varges Gomes.

Deliberação

Deliberação do assunto n.º 85/17; NIPG 721/17

Reunião n.º 4/17, DE 2017/02/15

Reabertura do Procedimento da Revisão do Plano
de Urbanização da UOPG3

A Câmara delibera autorizar a reabertura do procedimento de revi-
são do Plano de Urbanização da UOPG3, nos termos da informação 

n.º 03/DPU/JPN/2017, datada de 09/02/2017, prestada pela Divisão de 
Planeamento Urbano, que, para todos os efeitos, aqui se dá por inte-
gralmente reproduzida. Esta deliberação foi aprovada, por maioria, com 
5 (cinco) votos a favor (Coligação Servir Portimão — Vereador(es): José 
Pedro da Silva Caçorino; Partido Socialista — Presidente: Isilda Maria 
Prazeres S. Varges Gomes, Vice -Presidente: Joaquim Jorge Castelão 
Rodrigues, Vereador(es): Ana Maria Chapeleira Fazenda; Partido Social 
Democrata — Vereador(es): Pedro Humberto Castelo Terras Xavier) e 
com 2 (dois) voto(s) contra (Bloco de Esquerda — : João Manuel Duarte 
Vasconcelos; Coligação Democrática Unitária — Vereador(es): Nelson 
Manuel Conceição Freitas). Irão apresentar declaração de voto: Bloco de 
Esquerda — : João Manuel Duarte Vasconcelos; Coligação Democrática 
Unitária — Vereador(es): Nelson Manuel Conceição Freitas.

Portimão, 15 de fevereiro de 2017. — A Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Portimão, Isilda Varges Gomes.

610519481 

 Aviso n.º 6934/2017

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 5 postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado para a carreira e 
categoria de assistente operacional.

Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua redação atual, conjugado com o artigo 33.º da 
LTFP aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público, 
que se encontra aberto o procedimento concursal comum para ocupação 
de 5 postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado para a carreira e categoria de Assis-
tente Operacional (atividade de Sapador Florestal), no seguimento das 
autorizações proferidas por deliberação n.º 150/17 da Câmara Municipal 
de Portimão de 22/03/2017 e por deliberação da Assembleia Municipal 
de Portimão de 04/05/2017.

1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua redação atual, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio órgão e conforme orientação da 
DGAEP, fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade de con-
sulta prévia à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC).

2 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção -Geral 
das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de 
julho de 2014, as autarquias locais não têm de consultar a Direção-Geral 
da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA), no 
âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em 
situação de requalificação, previsto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
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de 28 de novembro, conjugado com o previsto na regulamentado nos 
termos e condições previstos na Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

Ainda no âmbito do referido procedimento prévio de recrutamento 
de trabalhadores em situação de requalificação, o Município de Por-
timão consultou a Comunidade Intermunicipal do Algarve (AMAL) 
na qualidade de Entidade Gestora da Requalificação nas Autarquias 
(EGRA), tendo a mesma informado que ainda não foi criada, no seu 
seio, a Entidade Gestora da Requalificação nas Autarquias.

3 — Caracterização do posto de trabalho: De acordo com o conteúdo 
funcional da categoria de Assistente Operacional da carreira geral de 
Assistente Operacional, constante do anexo a que se refere o n.º 2 do 
artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e conforme caracterização estabelecida 
no Mapa de Pessoal desta Câmara Municipal:

Exercício de funções operacionais de gestão florestal, designadamente, 
através de: Ações de Silvicultura; Gestão de Combustível; Acompanha-
mento na realização de fogo controlado; Apoio à realização de queimas 
e queimadas; Manutenção e beneficiação da rede divisional e de faixas 
e mosaicos de gestão de combustíveis; Manutenção e beneficiação de 
outras infraestruturas; Ações de controlo e eliminação de agentes bió-
ticos. Exerce ainda ações de: Sensibilização do público para as normas 
de conduta em matéria de natureza fitossanitária, de prevenção, do 
uso do fogo e da limpeza das florestas; Vigilância das áreas de perigo; 
1.ª intervenção em Incêndios Florestais, apoio ao ataque ampliado e 
subsequentes operações de rescaldo e vigilância pós -incêndio e proteção 
a pessoas e bens.

4 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do 
previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 40.º da Portaria n.º83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua redação atual.

5 — Local de Trabalho: Área do Município de Portimão.
6 — Destinatários/candidatos:
6.1 — Nos termos do n.º 3 artigo 30.º da LTFP, o recrutamento para 

constituição da relação Jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado iniciar -se -á sempre de entre trabalhadores detentores de um 
vínculo de emprego público por tempo indeterminado.

De entre os trabalhadores detentores de um vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado, podem candidatar -se:

a) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a execu-
tar diferente atribuição, competência ou atividade, do órgão ou serviço 
em causa;

b) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a exe-
cutar qualquer atribuição, competência ou atividade, de outro órgão ou 
serviço ou que se encontrem em situação de requalificação;

c) Trabalhadores integrados em outras carreiras.

6.2 — No seguimento das autorizações concedidas pela delibera-
ção n.º 150/17 da Câmara Municipal de Portimão de 22/03/2017 e 
pela deliberação da Assembleia Municipal de Portimão de 04/05/2017, 
podem ainda candidatar -se ao procedimento concursal, trabalhadores 
com vínculo de emprego público a termo e candidatos sem vínculo de 
emprego público.

7 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se 
encontrando em situação de requalificação profissional, ocupem postos 
de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço, idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Ser detentor, até à data limite para apresentação das candi-

daturas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da 
LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8.1.1 — Na fase de admissão ao procedimento concursal, os candi-
datos podem ficar, temporariamente, dispensados da apresentação dos 
documentos comprovativos dos requisitos a que se referem o número 
anterior, desde que declarem sob compromisso de honra, no requeri-
mento de candidatura tipo, no local próprio para o efeito, que reúnem 
os referidos requisitos.

8.2 — Habilitações exigidas: Titularidade da escolaridade mínima 
obrigatória de acordo com a data de nascimento de cada candidato.

9 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de pu-

blicação do presente aviso no Diário da República, nos termos do ar-
tigo 26.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atual.

9.2 — Forma: As candidaturas devem ser formalizadas, obrigato-
riamente, mediante preenchimento de formulário tipo, o qual poderá 
ser obtido na Divisão de Recursos Humanos desta Câmara Municipal 
ou na sua página da Internet (www.cm -portimao.pt), as quais deverão 
ser dirigidas ao Sr. Presidente da Câmara e entregues no prazo de can-
didatura, pessoalmente, nas instalações desta Câmara Municipal, ou 
enviadas pelo correio, através de carta registada com aviso de receção, 
expedida até ao termo do prazo fixado para a seguinte morada: Praça 
1.º de Maio, 8500 -543 Portimão.

Na candidatura deverá obrigatoriamente indicar a referência do pro-
cedimento concursal a que se candidata.

9.3 — A apresentação da candidatura, deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Declaração passada e autenticada pelo serviço onde exerce fun-
ções públicas, onde conste o vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecido, a carreira/categoria de que é 
titular, a descrição da atividade que executa/caracterização do posto de 
trabalho que ocupa, a posição remuneratória correspondente à remu-
neração auferida e a avaliação de desempenho quantitativa obtida nos 
últimos três ciclos avaliativos ou declaração de que o candidato não foi 
avaliado nesses períodos;

b) Fotocópia legível do documento comprovativo das habilitações 
literárias e do bilhete de identidade ou cartão de cidadão;

c) Currículo Vitae detalhado, devidamente datado e assinado, do 
qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, experiência 
profissional e quaisquer circunstâncias que possam influir na apreciação 
do seu mérito ou constituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, 
só serão tidas em consideração pelo Júri do procedimento concursal se 
devidamente comprovadas, nomeadamente fotocópia dos documentos 
comprovativos da experiência profissional e da formação profissional 
frequentada;

d) Os candidatos com deficiência de grau de incapacidade igual 
ou superior a 60 %, deverão apresentar documento comprovativo da 
mesma.

9.4 — Não se aceitam candidaturas ou documentos por via eletrónica, 
pelo que as mesmas deverão ser entregues em suporte de papel.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

11 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Nos termos da alínea t) do n.º3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atual, os candidatos 
têm acesso às atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, desde 
que as solicitem.

13 — Métodos de seleção: Nos termos do artigo 36.º da LTFP, apro-
vada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com os artigos 6.º 
e 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua versão atual, 
será aplicado os seguintes métodos:

13.1 — Para os candidatos que, nos termos do n.º 2 do artigo 36.º da 
LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, estejam a cumprir 
ou a executar a atribuição, competência ou atividade, caracterizadoras do 
posto de trabalho em causa, bem como no recrutamento de candidatos 
colocados em situação de requalificação que, imediatamente antes, te-
nham desempenhado aquela atribuição, competência ou atividade, serão 
sujeitos aos métodos de seleção obrigatórios — Avaliação Curricular 
(AC) e Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), complemen-
tado pelo método de seleção facultativo — Entrevista Profissional de 
Seleção (EPS), exceto quando afastados por escrito no formulário de 
candidatura (caso em que será aplicado os métodos de seleção indicados 
no ponto 13.2).

13.1.1 — A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação 
dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para os postos de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: 
Habilitação Académica (HA), Experiência Profissional (EP), Formação 
Profissional (FP) e Avaliação de Desempenho (AD). Este fator será 
valorado na escala de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte fórmula:

AC = ((HA) + (FP × 2) + (EP × 3) + (AD))/7
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13.1.2 — A Entrevista de Avaliação de Competências, visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o exercício da função. Para esse efeito, será elaborado 
um guião de entrevista composto por um conjunto de questões direta-
mente relacionadas com o perfil de competências previamente definido, 
associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença 
ou ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

13.1.3 — A Entrevista Profissional de Seleção visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal, e será avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

O resultado final será obtido através da média aritmética simples das 
classificações dos parâmetros a avaliar.

13.1.4 — A Ordenação final e respetiva classificação final dos can-
didatos serão obtidas numa escala de 0 a 20 valores através da seguinte 
fórmula:

CF = (AC × 40 % + EAC × 30 % + EPS × 30 %)

sendo:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

13.2 — Para os restantes candidatos, que não estejam abrangidos pelo 
previsto no n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, os métodos de seleção a aplicar são os seguintes:

Os métodos seleção obrigatórios, Prova Prática de Conhecimentos 
e de Simulação (PCPS), Avaliação Psicológica (AP), complementado 
pelo método de seleção facultativo, Entrevista Profissional de Seleção 
profissional de Seleção (EPS).

13.2.1 — A Prova Prática de Conhecimentos e de Simulação visa 
avaliar os conhecimentos profissionais e as competências técnicas dos 
candidatos, necessárias ao exercício da função, bem o grau de perce-
ção e compreensão das tarefas a realizar, a qualidade de realização, 
celeridade de execução e os conhecimentos técnicos demonstrados. 
Terá uma duração aproximada de 30 minutos e será valorada numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas.

13.2.2 — A Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido. A Avaliação 
psicológica é valorada, em cada fase intermédia, através das menções 
classificativas de Apto e Não apto e, na última fase do método, para os 
candidatos que o tenham completado, através dos níveis classificativos 
de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, aos quais corres-
pondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

13.2.3 — A Entrevista Profissional de Seleção visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal, e será avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

O resultado final será obtido através da média aritmética simples das 
classificações dos parâmetros a avaliar.

13.2.4 — A Ordenação final e respetiva classificação final dos can-
didatos que completem o procedimento será obtida numa escala de 0 a 
20 valores através da seguinte fórmula:

CF = (PCPS × 40 % + AP × 30 % + EPS × 30 %)

sendo:
CF = Classificação Final;
PCPS = Prova Prática de Conhecimentos e de Simulação;
AP = Avaliação Psicológica;
EPS= Entrevista Profissional de Seleção.

14 — Cada um dos métodos utilizados é eliminatório, pela ordem 
enunciada, e será excluído o candidato que obtenha uma valoração in-
ferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhes sendo aplicado 
o método ou fase seguinte.

Os candidatos que não compareçam a qualquer um dos métodos de 
seleção, consideram -se automaticamente excluídos do procedimento 
concursal.

15 — Em cumprimento do estabelecido na alínea d) do n.º 1 do ar-
tigo 37.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o recruta-
mento inicia -se pela ordem decrescente da ordenação final dos candidatos 
colocados em situação de requalificação e, esgotados estes, dos restantes 
candidatos e é efetuado de acordo com a escala classificativa de 0 a 
20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de seleção, conforme o artigo 34.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atual.

16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
após homologação, será publicitada na 2.ª série do Diário da República, 
afixada em local visível e público das instalações da Câmara Municipal 
de Portimão e disponibilizada na sua página eletrónica.

17 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atual.

18 — Composição do júri:
Presidente: Sr. Richard Nunes Marques, Comandante Operacional 

Municipal em acumulação com as funções de Coordenador do Serviço 
Municipal de Proteção Civil, que será substituído nas suas faltas e 
impedimentos pelo primeiro vogal efetivo.

Vogais efetivos: Dr. Valter Clemente Raimundo, Técnico Superior, e 
Dra. Ana Isabel Silva Santos, Técnica Superior.

Vogais suplentes: Sra. Maria Rosário Soares Felismino, Assistente 
Técnica, e Sr. Paulo Carlos Vilar Gonçalo, Assistente Operacional.

19 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o pre-
ceituado no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notifi-
cados por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, 22 de janeiro, na sua redação atual, para a realização 
da audiência de interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do 
dia, hora e local para a realização dos métodos de seleção, nos termos 
previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na sua redação atual.

20 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público, das instalações da Câmara Municipal 
de Portimão e disponibilizada na sua página eletrónica. Os candidatos 
aprovados em cada método são convocados para a realização do mé-
todo seguinte através de notificação, por uma das formas previstas no 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na sua redação atual.

21 — Posicionamento remuneratório: O posicionamento remunerató-
rio do trabalhador é objeto de negociação, nos termos do artigo 38.º da 
LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com os limites e 
condicionalismos impostos pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, que se mantém em vigor, por força do n.º 1 do ar-
tigo 19.º da Lei do Orçamento do Estado de 2017 (Lei n.º 42/2016, de 
28 de dezembro. A posição remuneratória de referência é a 1.ª posição 
remuneratória da carreira/categoria de assistente operacional, a que 
corresponde o nível 2 da Tabela Remuneratória Única.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação».

23 — Quotas de Emprego: De acordo com o n.º 2 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, é garantida a reserva de um 
lugar para candidatos com deficiência. Os candidatos com deficiência 
devem declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de 
honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios 
de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos 
do diploma supra mencionado.

24 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atual, o presente aviso 
será publicado por extrato na página eletrónica do Município, a partir 
da data da publicação no Diário da República, na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação 
no Diário da República e sob forma de extrato num jornal de expansão 
nacional, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data.

23 de maio de 2017. — A Presidente da Câmara, Dr.ª Isilda Varges 
Gomes.
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